EMENDA SUBSTITUTIVA N.º  1,    AO PROJETO DE LEI N.º 579, DE 2002.

( SL Nº 249 de 2002)


Dê-se ao Projeto de Lei em epígrafe a seguinte redação:


Artigo 1º -  Ficam criados, junto à Secretaria de Segurança Pública, os Conselhos Comunitários de Segurança – CONSEG’s, com o objetivo de participar da elaboração da Política Pública de Segurança do Estado, acompanhar sua implementação e avaliar a consecução das metas sobre a contenção da violência e redução da criminalidade, no território de atuação e responsabilidade do Delegado de Polícia Titular do Distrito Policial ou da Delegacia de Polícia do Município, bem como do Comandante da Unidade Policial Militar da área do Distrito Policial ou do território do Município. 


§ 1º -  A Política Pública de Segurança do Estado de São Paulo deverá  fundamentar-se nos seguintes princípios:

1. priorizar a prevenção contra a violência e a criminalidade ao invés da repressão;

2. proteger a vida, a dignidade da pessoa humana, os direitos, a liberdade e o patrimônio, visando ao bem-estar da comunidade e galgar patamares superiores da cidadania;

3. capacitar os policiais civis e os policiais militares como agentes do processo civilizatório, com atuação na desconstrução da cultura da violência, e incentivo à tolerância ao diferente e à construção da cultura da não violência e da paz;

4. valorização humana, social e profissional dos policiais civis e policiais militares, visando à motivação, à auto-estima e à dignidade das funções e atividades policiais, na contenção da violência e redução da criminalidade; 


§ 2º -  Os CONSEG’s serão criados e instalados para atuação na área de cada distrito policial, tendo em vista as peculiaridades locais e a demanda social por segurança pública, no Estado de São Paulo.


§ 3º -  Deverá ser criado CONSEG em cada Município do Estado de São Paulo, mesmo que não haja Distrito Policial ou Delegacia de Polícia local.


§ 4º -   A instalação de cada CONSEG será precedida de ampla divulgação local e de convites para participação, junto à sociedade civil organizada, dentre elas às Sociedades Amigos de Bairros e Sindicatos. 


Artigo 2º -  Os Conselhos Comunitários de Segurança – CONSEG’s serão integrados pelos seguintes membros:


I -  Delegado de Polícia Titular do Distrito Policial ou da Delegacia de Polícia do Município;


II -  Comandante da Unidade Policial Militar da área do Distrito Policial ou do território do Município;


III -  representantes das prefeituras municipais, da sociedade civil organizada, dentre elas, das Sociedades Amigos de Bairros e Sindicatos, bem como entidades prestadoras de serviços relevantes sediados no território do Distrito Policial, da Delegacia de Polícia ou do Município.


Artigo 3º -  Fica criada, no Gabinete do Secretário da Segurança Pública, 1 (uma) função de Coordenador para Assuntos dos Conselhos Comunitários de Segurança.


Parágrafo único -  A função a que se refere este artigo será desempenhada por Delegado de Polícia ou por Oficial da Polícia Militar, designado pelo Governador do Estado.


Artigo 4º -  Ao Coordenador para Assuntos dos Conselhos Comunitários de Segurança cabe:


I -  assessorar o Secretário da Segurança Pública em matéria relativa aos CONSEG’s;


II -  participar do processo de coordenação, acompanhar, assessorar e avaliar as atividades referentes aos CONSEG’s.


Artigo 5º -  Anualmente, será realizado o Fórum Estadual de Segurança Pública, mediante participação dos CONSEG’s, para aprovação do Plano Anual de Atividades dos CONSEG’s referente ao ano seguinte, apresentado pelo Coordenador para Assuntos dos Conselhos Comunitários de Segurança e balanço das atividades do ano anterior.


Artigo 6º -  Fica ratificada a instalação dos Conselhos Comunitários de Segurança – CONSEG’s – que se encontrem em funcionamento na data da publicação desta lei.


Artigo 7º -  O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro do prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.


Artigo 8º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA


A presente emenda substitutiva visa a adequar a atuação dos CONSEG’s ao provimento da segurança pública, sob a perspectiva de uma sociedade democrática participativa e republicana, mediante um processo de interação da comunidade com a Polícia Civil e a Polícia Militar, bem como propiciando a execução do planejamento, estabelecimento de metas e avaliação de resultados pertinentes à contenção da violência e à redução da criminalidade local, com as autoridades policiais civis e militares prestando contas sobre a implementação da Política Pública de Segurança, na área do território em que exercem sua chefia e comando, respectivamente.


Outra inovação, em nossa proposta, consiste na indicação de se criar uma Política Pública de Segurança, apontando pressupostos democráticos e republicanos, algo que nunca existiu na história da segurança pública, em São Paulo.

Ademais, na constituição e atuação dos CONSEG’s, estamos resgatando o conceito de planejamento, estabelecimento de metas sobre contenção da violência e redução da criminalidade, sujeita a avaliação feita pela comunidade, recorrendo-se à idéia de território como referência da responsabilidade das autoridades policiais no que concerte ao provimento da segurança pública local, ou seja, comunitária.


É importante salientar que os conceitos de Política Pública de Segurança com os de planejamento, metas, avaliação e território estariam incompletos se não fosse resgatado o de participação da comunidade, na forma ora proposta, com a inclusão da sociedade civil organizada, especialmente assegurando a participação das Sociedades Amigos de Bairro e dos Sindicatos.


Certamente, a questão da segurança pública é complexa e multidisciplinar, porém, se de um lado é fundamental a participação da comunidade, por outro, a direção e a coordenação dos CONSEG’s deve ser confiada a um profissional da área da segurança, caso se deseje a necessária eficácia.


Por derradeiro, as atividades dos CONSEG’s devem ter início, meio e fim, mediante um fórum estadual anual, com a finalidade de sintetizar e socializar as experiências dos diversos CONSEG’s, além de proceder à avaliação das realizações, no ano anterior, e projetar o que fazer, no ano seguinte, imprimindo, dessa forma, aos CONSEG’s consistência e elevada importância, no provimento da segurança pública em São Paulo.


Sendo assim, contamos com a colaboração dos nobres Pares à aprovação desta emenda que, com certeza, amplia a importância e o grau de participação dos CONSEG’s, e que foi elaborada sob a orientação do Tenente Paz, um profissional que possui larga experiência na elaboração e na gestão de políticas públicas voltadas à melhoria da segurança pública. 
 


Sala das Sessões, em...


MARIÂNGELA DUARTE


Deputada Estadual – PT




Carlinhos Almeida – José Zico Prado – Vanderlei – Siraque – Cândido Vaccarezza.
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